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Órgão/Entidade/Unidade: Município de Belford Roxo/RJ
Responsáveis: Adenildo Braulino dos Santos e Alcides de Moura Rolim Filho;
Representação legal: Adelson Moura Rolim (OAB/RJ 54.189), representando Alcides de
Moura Rolim Filho
015.015/2015-7
Tomada de contas especial instaurada pelo Ministério do Turismo - MTur em desfavor
de José Edson de Sousa, como então prefeito de Brejo da Madre de Deus - PE (gestão:
2009-2012), diante da impugnação total das despesas do Convênio 1302/2010 (Siconv
744110), destinado ao apoio à realização do Projeto intitulado "Festa de São Pedro",
sob o valor total de R$ 220.000,00, tendo a vigência do ajuste sido estipulada para o
período de 30/6/2010 a 15/8/2011.
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Brejo da Madre de Deus/PE
Responsável: José Edson de Sousa
Representação legal: Felipe Augusto de Vasconcelos Caraciolo (OAB/PE 29.702),
representando José Edson de Sousa
022.423/2016-8
Tomada de Contas Especial instaurada pelo Ministério do Turismo em desfavor da Sra.
Neila Pereira dos Santos, como então prefeita de Peixe - TO (gestões: 2009-2012 e
2013-2016), diante da total impugnação dos dispêndios inerentes ao Convênio nº
0717/2009 destinado ao apoio à realização da "Temporada de Praia 2009", tendo a
vigência do aludido ajuste sido fixada para o período de 20/7/2009 a 22/12/2009, com
a previsão do aporte de recursos federais na ordem de R$ 300.000,00 à conta do
concedente, além de R$ 12.500,00 a título de contrapartida do convenente, perfazendo
o montante de R$ 312.500,00.
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Peixe/TO
Responsável: Neila Pereira dos Santos
Representação legal: não há
033.231/2018-4
Aposentadorias deferidas em favor de Claudia Maria Corazon Rodriguez e de Eliane
Scherer da Costa pela Gerência Executiva do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS)
em Canoas - RS.
Interessados: Claudia Maria Corazon Rodriguez e Eliane Scherer da Costa
Órgão/Entidade/Unidade: Gerência Executiva do Instituto Nacional do Seguro Social em
Canoas/RS
Representação legal: não há
040.956/2018-0
Ato de Admissão de Jullyano Lino da Silva processado pelo Instituto Nacional do Seguro
Social - INSS.
Interessado: Jullyano Lino da Silva
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Nacional do Seguro Social
Representação legal: não há

Em 15 de fevereiro de 2019.
PAULO MORUM XAVIER

Subsecretário

Poder Judiciário

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL
PORTARIA Nº 105, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2019

Torna público o Cronograma Anual de Desembolso
Mensal da Justiça Eleitoral referente ao exercício de
2019.

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, no uso de suas atribuições
e tendo em vista o disposto no art. 8º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000,
e no art. 58, da Lei nº 13.707, de 14 de agosto de 2018, e ainda no Procedimento
Administrativo SEI nº 2018.00.000001201-6, resolve:

Art. 1º Tornar público, na forma do Anexo, o Cronograma Anual de Desembolso
Mensal da Justiça Eleitoral referente ao exercício de 2019.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Min. ROSA WEBER
1_PJ_15_002

PORTARIANº 104, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2019

Ajusta o Cronograma Anual de Desembolso Mensal
da Justiça Eleitoral referente ao exercício de
2018.

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, no uso de suas
atribuições e tendo em vista o disposto no art. 9º da Lei Complementar nº 101, de
4 de maio de 2000, e no art. 56, caput, §§1º e 3º da Lei nº 13.473, de 8 de agosto
de 2017, e ainda no Procedimento Administrativo SEI nº 2018.00.000000327-5,
resolve:

Art. 1º Ajustar, na forma do Anexo, o Cronograma Anual de Desembolso
Mensal da Justiça Eleitoral referente ao exercício de 2018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Min. ROSA WEBER
1_PJ_15_001

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARÁ
PORTARIA Nº 18.448, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2019

O Desembargador Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Pará, no uso de
suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no inciso III, do art. 54, e § 2º do art.
55 da Lei Complementar nº 101, de 04/05/2000, resolve:

Art. 1º Retificar o Anexo I do Relatório de Gestão Fiscal desta Corte, referente
ao 3º Quadrimestre de 2018, publicado no DOU de 29/01/2019, pág. 61, por meio da
Portaria TRE/PA nº 18.401, relativamente ao valor das Despesas de Exercícios Anteriores de
período anterior ao da apuração realizadas no mês de Jan/18: onde se lê "312.238,90",
leia-se "474,43".

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Des. ROBERTO GONÇALVES DE MOURA

Entidades de Fiscalização
do Exercício das Profissões Liberais

CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM
DECISÃO Nº 17, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2019

Aprova o Regimento Interno do 22º Congresso
Brasileiro dos Conselhos de Enfermagem CBCENF.

O CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM - COFEN, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pela Lei nº 5.905, de 12 de julho de 1973, e pelo Regimento
Interno da Autarquia, aprovado pela Resolução Cofen nº 421, de 15 de fevereiro de
2012, e

CONSIDERANDO que compete ao Conselho Federal de Enfermagem baixar
provimentos e expedir instruções, para uniformidade de suas ações e procedimentos,
resguardando o seu bom funcionamento, nos termos do artigo 8º, inciso IV, da Lei
5.905/73;

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 8º, inciso X da lei nº 5.905/73,
compete ao Conselho Federal de Enfermagem promover estudos e campanhas para
aperfeiçoamento profissional;

CONSIDERANDO a competência do Cofen, estabelecida no art. 22, inciso X do
Regimento Interno do Cofen, de baixar Resoluções, Decisões e demais instrumentos
legais no âmbito da Autarquia;
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